
ESTADOS UNIDOS DO BRASIL 
i Decreto n. 21.076, de 24 de fevereiro ae iy^t 

ANNO III RIO DE JANEIRO, 20 D E OUTUBRO D E 1934 N. 111 

S U M M A R 1 U 

I — Aotas do Tribunal Superior t 
64' sessão ordinária, era 25 de setembro de 1931. 
7* sessão extraordinária, em 28 de setembro de 1934, 

fi5» sessão ordinária, em 2 de outubro de 1934. 
8* sessfto extraordinária, em 4 de outubro de 1934. 
9* sessão extraordinária, em 6 de outubro de 1934 .j 

II — Jurisprudência do Tribunal Superior! 
Processo n. 789 — Acre. 

JUiBUiNAL SliPtiKIUR l>E JUSllÇA 
ELEITORAL 

r 
ACTAS 

Oi" SESSÃO ORDÍ.XARIA, E M 25 DE SETEMBRO DE 1P31 

PRESIDÊNCIA DO SR. MINISTRO HE31MENEGILDO BE BAItROS, 
PRESIDENTA 

1) Abertura da s e s s ã o ; 21 Leitura e ar-provarâo-
da acta 'da ses são anterior; ü) Leitura do ai-iso "do 
Sr. ministro da Just iça sobre garantias aos Tribunaes 
Eleitoraes, para cumprimento de suas dec isões; 4) 
Leitura do aooordâo referente ao processo a. 884; 
5) Ante-projecto do Sr. José Linhares, ssobve as elei­
ções dos governadores e senadores; 6) Julgamento Ao 
"habeas-corpus" n. 26 — Pará — Pacientes; os se-
nnores Samuel Mac-Dowell e Souza Castro (conver­
tido em diligencia); 7) Julgamento do Recurso Elei­
toral n. 51 — Rio de Janeiro; 8) Julgamento do pro­
cesso n. 887 — Registo do Partido Prole tár io Revi­
sionista; 9) Julgamento do processo n. 910 — Dis-
tricto Federal — Registo do Partido Pol í t i co Inde­
pendente; 10) Consulta do Sr. Plinio Casado sobre sc 
pôde dar vista ao procurador regional de uma repre­
sentação que lhe fora distribuída; 11) Convocação de 
uma sessão extraordinária; 12) Encerramento da 
Ses.são . 

A's nove horas, presentes os juizes: ministros Eduardo 
Espinola e Plínio Casado, desembargadores José Linhares e 
Collares Moreira, e doutor João Cabral, cinco (5), estando 
t#mbem presente o doutor Sampaio Doria, procurador geral, 
abre-se a sessão. E' lida e, sem observações, approvada a acta 
da sessão anterior. No expediente, é lido o officio do senhor 
ministro da Justiça em resposta ao que lhe enviou o T r i ­
bunal sobre as garantias iieeessarias á liberdade do pleito 
de 14 de outubro. O Sn. JOSÉ L I N H A R E S apresenta ao T r i ­
bunal o accordão que lavrou sobre o processo a . 884, o qual 
foi unanimemente considerado como redigido de accordo com 
o vencido. O mesmo juiz apresenta um esboço de instru-
cções para a eleição de governador o de senadores federaes, 
que vão a imprimir. O Sn. JOÃO CABRAL relata o habeas-
corpus n. 20, do Districto Federal, em que ó impetrante o 
doutor César Coutinbo, e pacientes Agostinho Menezes Filho, 
Antonino de Souza Castro, Samuel Mae Dowell. Fernando Cas­
tro, João Paulo de Albuquerque Maranhão, Antonino da Silva 

Magno e Olympio Pampolha, presos em Belém, no Estado 
do Pará, por ordem do Interventor Federal nesse Estado; e 
urn mandado de segurança, constante da mesma petição, 
para a circulação do jornal "Folha do Norte", impedida por 
essa mesma autoridade. Terminado o relatório, pede, obtém 
e faz uso da\ palavra pelo espaço de quinze minutos o doutor 
César Coutinho. Passando o relator a dar o seu voto, levanta 
a preliminar de não se conhecer do pedido, por não ter o 
impetrante provado a sua qualidade de eleitor, declarando 
que só levanta essa preliminar por haver um accordão do 
Tribunal fazendo essa exigência. O Tribunal unanimemente 
rejeita essa preliminar. O relator levanta em seguida a pre-

• liminar de não ser possivel cumular na mesma petição o 
pedido de habeas-corpus com o de mandado de segurança, 
acereseendo a circumstancia do requerente não ter pro­
vado ser proprietário do direito que procura garantir com o 
mandado. O Tribunal decide unanimemente não ser possivel 
resolver conjunetamente os dois pedidos, pois embora a Con­
stituição tenha determinado que ambos tenham o mesmo 
processo, essa mesma Constituição faz para a concessão de 
um exigências que não faz para a do outro, tendo o senhor 
João Cabral resalvado o seu ponto de vista de ser neces­
sário que o requerente do mandato de segurança prove ser 
proprietário do direito que pretende garantir por esse meio. 
O relator levanta ainda a preliminar de não ser o Tribunal 
competente para conceder originariamente a ordem de ha­
beas-corpus, mas entende que essa preliminar não pôde ser 
decidida sem que sejam pedidas informações ao Sr. Inter­
ventor Federal no Estado do Pará, por intermédio do senhor 
ministro da Justiça, e ao presidente do Tribunal Regional 
do Pará. O Tribunal resolve que sejam pedidas as informa­
ções na fôrma proposta pelo relator, unanimemente. O SE­
NHOR PLÍNIO CASADO relata o Recurso Eleitoral <n. 51, da 
Estado do Rio de Janeiro, em que é recorrente o delegado 
do Partido Popular Radical e recorrido o Tribunal Regional 
desse Estado, e vota para que seja negado provimento ao 
recurso, por entender, de accordo com o parecer do pro­
curador geral ad-hoc, que os músicos da Policia Militar do 
Estado são equiparados para todos os effeitos aos sargentos 
da mesma Policia, inclusive para o fim de poderem ser in-
scriptos como eleitor. E ' adiado o julgamento por ter pedido 
vista dos autos o Sr. Josó Linhares. O SR. EDUARDO E S ­
PINOLA relata o processo n. 887 (do Districto Federal, re­
gisto do Partido Proletário Revisionista), e vota pelo registo 
desse Partido, por ter satisfeito a exigência feita no julga­
mento anterior deste feito. E ' o voto do relator unanime­
mente acceito. O SR. COLLARES MOREIRA relata o processo 
n, 910 (do Districto Federal, registo do Partido Político 
Independente), e vota pelo registo deste partido, por ter 
âmbito nacional e ter satisfeito as exigências logaes. O voto 
do relator é acceito unanimemente. O Sn. PLÍNIO CASADO 
consulta o Tribunal sobre- se pôde dar vista ao procurador 
geral de um processo constante de uma representação, por­
que embora esteja informado de que já ha procedentes, o 
Regimento 6 omisso' a respeito. O Tribunal decide que o 
relator tem competência para decidir sobre a conveniência 
dc ser ouvido o procurador geral e fazer ou não os autos 
com vista ao procurador geral, unanimemente. O SENHOR 
PRESIDENTE declara que pelo adeantado da hora encerra a 
sessão, convocando os juizes par?! uma sessão extraordinária 
na próxima sexta-feira, dia 28. íh nove horas. Levanla-so 
a sessão ás dtv. horas e cincoentn minutos. 
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Ministério da Justiça e ívegocios Interiores — Aviso n. 70, 
_ _ J & - * * - t t e setembro de 1034 — Gabinete do Sr. ministro 

da Justiça e Negócios Interiores. 

Exmo. Sr. ministro presidente do Tribunal Superior 
de Justiça Eleitoral. 

Accuso o recebimento do officio de 3 dò corrente, em 
que V . Ex . me commumca as resoluções do Tribunal Su­
perior, tomadas em sessão de 31 de agosto, sobre as medida3 
que entendeu indispensáveis para o "cumprimento de suas 
decisões", e para "garantia da ordem publica". 

Posso assegurar a V . Ex . que o Governo tomará todas 
as providencias que forem precisas, como se tem apressado 
em fazer, para que a Justiça Eleitoral possa dar cabal des­
empenho ás funeções constitucionaes a seu cargo, de sorte 
que seja, no pleito de 14 de outubro próximo, garantida a 
ordem publica. 

Nos termos do art. 70, § 2° da Constituição, a força 
publica estadual ou federal prestará sem demora, e eflicaz-
mente, para o cumprimento das decisões da Justiça Eleito­
ral, o auxilio que fôr requisitado na fôrma da lei, por inter­
médio do ministro da Justiça. 

Os Interventores federaes, como delegados de confiança 
do Governo, têm instrucções precisas para o asscguramcnto 
de rigorosa imparcialidade nas eleições, e para a manuten­
ção da ordem publica dentro do respeito á lei . 

Reitero a V . Ex . os meus protestos de alta estima e 
distineta consideração. 

O ministro da Justiça e Negócios Interiores, Vicente Mo. 

7 a SESSÃO EXTRAORDINÁRIA, EM 28 DE SETEMBRO 
DE 1934 

PRESIDÊNCIA DO SR. MINISTRO HERMENEGILDO DE BARRO9, 
PRESIDENTE 

1) Abertura da sessão; 2) Leitura e approvaçü.0 
da acta da ses são anterior; 3) Publ icação dos accor1-
dãos referentes aos processos julgados nas s e s sões de 
11, 14, 18 e 25 de setembro corrente; 4) Considerações 
do Sr. Eduardo Espinola e appro.vadas paio. T . S., 
sobre a requisição de torça federal pelos Tribunaes 
Regionaes, para cumprimento de suas dec isões; 5) fe ­
dido de preferencia para a discussão e votação; da 
reforma do Regimento Interno; 6) Julgamento do 
Recurso Eleitoral a. 58; 7) Julgamento do processo 
n. S95 — Amazonas — Sobre a organização de turmas 
apuradoras; 8) Julgamento do processo n. 918 — Dis­
tricto Federal — Sobre se deve ser feito sorteio da 
membros substitutos da primeira categoria, de vez qua 
um e s t á em exercíc io e o outro licenciado; 9) Julga­
mento do processo n. SSO — Registo do Partido Cru­
zeiro do Sul; 1.0) Julgamento do processo a. 898 — 
Soore illegalidade de inscripções (Código Eleitoral, 
att. 43; decrete n. 21.129 — art. 11); 11) Julgamento 
uo processo n. 903 — Kçgis to do Partido Social 
Democrát ico (R., G. da Norte); 12) Julgamento do 
processo n. 907 — Pedido de dispensa do- juiz. ao T., 
R. de Pernambuco, Dr. Pedro Hy.ppolito de Mello 
Cahü; 13) Julgamento do processo n. 912 — Espirito 
Santo — Sobre se ha incompatibilidade entre o: exer­
cício do cargo de membro do T . R . e o de uma com-
nussão incumbida de elaborar um ante-projecto da 
Const i tuição do Estado; 14) Julgamento do processo 
n- 917 — Sobre incompatibilidade de parentesco entre 
o juiz de turma apuradora e um candidato- ás elei­
ções de 14 de outubro p. p., e sobre a resalva de que 
trata o art. 127 do Código Eleitoral; 15) Julgamento 
do processo n. 9tü — Sobre a ex igênc ia de ser eleitor 
e a edade minima para a ele ição de senador e depu­
tado federal — Adiado; ltí) Julgamento da "habeas-
corpus" n. 26 — Pará; 17) Julgamento do processo 
n. òSa — Sobre o registo de um partido, requei ido 
por Silo Gonçalves ; 18 a 30) Julgamento dos processos 
ns. 892, 902, SS3, 893, 903, 894, 904, 909, 905, 749, 75.8, 
7tS4 e 776; 31) Encerramento da s e s s ã o . 

As nove horas,, presentes os juizes: ministros Eduardo 
Espinola c Pünio Casado, desembargadores José Linhares o 
Collares Moreira, e doutor João Cabral, cinco (5), estando 
também presente o doutor Sampaio Doria, procurador geral, 
abre-se a sessão. E ' lida e sem observações approvada a acta 
da sessão ordinária de 25 do corrente. São publicados os 
acórdãos referentes aos processos julgados nas sessões de 11, 
14, 18 e 25 de setembro. No expediente, o Sr. Eduardo Es­
pinola faz considerações sobre o officio do Sr,, ministro da 
Justiça lido na sessão anterior, e propõe que essas conside­
rações, si tiverem o assentimento do Tribunal, sejam envia­
das ao Sr. ministro da Justiça para tornar bem claro que 
o Tribunal acha necessário que os presidentes dos Tritra-
naes Regionaes possam, nos casos de extrema necessidade, 
fazer direetamente requisição de força federal' para cum­

primento de suas decisões e garantia da liberdade de voto. 

O Tribunal approva a proposta do Sr. Eduardo Eopinoia, 
unanimemente, tendo o Sr. José Linhares declarado achar 
que os termos do officio não excluem expressamente a pos­
sibilidade da requisição directa. O Sr. JoÃo CABRAL pela 
ordem, lembra a conveniência de ser iniciada a discussão 
da reforma do Regimento, que tem sido adiada varias vezes, 
mas o Tribunal resolve conceder preferencia a vários pro­
cessos constantes da pauta. O SR. JOSE' L INHARES apresenta 
o recurso eleitoral n . 58, e vota de accordo com o relator. 
O Tribunal, unanimemente, nega provimento ao recurso para 
manter a aecisão recorrida. O Sn. COLLARES MOREIRA relaia 
0 processo n. 895 (do Amazonas, sobre como organizar as 
turmas apuradoras no caso provável de ficarem incompatí­
veis cinco juizes do Tribunal Regional como parentes pró­
ximos de candidatos), e vota no sentido de que sejam chama­
dos os substitutos e si estes não forem em numero sufíici-
ente, poderão ser chamados para presidir os turmas apura­
doras os juizes eleitoraes das zonas mais próximas. E' o 
voto do relator acceito unanimemente. O Sn. PLÍNIO CASADO 
relata o processo n. 918 (do Districto Federal, sobre se deve 
haver novo sorteio de substituto da I a categoria, desque que 
um está em exercício e o outro licenciado, e, no caso contra­
rio, se podem ser convocados juizes de direito), e vota. de 
accordo com as considerações feitas sobre a matéria pelo 
Sr. Eduardo Espinola, no sentido de se responder negativa­
mente a ambas as questões, e que devem ser convocados os 
juizes de direito membros substitutos do Tribunal para 03-
impedimentos dos membros effectivos da primeira catego­
ria, e para a presidência das turmas apuradoras serão con­
vocados juizes eleitoraes, nos termos do art. 40, § 2 o das 
Instrucções de 31 de julho deste anno. O voto do relator 
1 acceito unanimemente. O SR. COLLARES MOREIRA relata o 
processo u . 880 (do Districto Federal, registro do Partido 
Cruzeiro do Sul), e vota no sentido de ser registrado o Par­
tido, por ter satisfeito a exigência feita por occasião do pri­
meiro julgamento. E ' o voto do relator acceito unanimemente. 
G SR . PLÍNIO CASADO relata o processo n . 898 (da Procura­
doria tleral, sobre a possibilidade do cancellamento de ins-
cripção p o r illegalidades a que. se refere, em termos geraes, 
o a r t . 49 do Código Eleitoral), e vota no sentido de que as 
inscripções eleitoraes só podem ser cancelladas pelas causas 
enumeradas no art. 50 do Código Eleitoral, combinado com 
o a r t . 11 do decreto n. 24.129, de 16 de abril de 1934. O 
voto do relator é unanimemente acceito. O M E S M O JUIZ re­
lata o processo n. 908 (do Rio Grande do Norte, registro dQ> 
Partido Social Democrático), e vota para que se indefira o 
pedido, por não competir a eate Tribunal o registro de par­
tidos políticos de âmbito de acçâo regional. E ' unanimemente 
acceito o v o t o do relator. O Sn. EDUARDO ESPINOLA relata o 
processo n. 907 (de Pernambuco, sobre o pedido de dispensa 
do Dr . Pedro Hypolito de Mello Cahú, de juiz substituto do 
Tribunal Regional), e vota no sentido de ser concedida a 
'dispensa solicitada, apesar de não ter o juiz em questão mais 
de dois annos de exercicio, por ser candidato a deputado nas 
próximas eleições. O voto do relator ó acceito, contra o do 
Sr. José Linhares, que entende ser o serviço eleitoral obri­
gatório po- dous annos. O Sn. EDUARDO ESPINOLA relata o 
processo n. 912 (do Espirito Santo, sobre si ha incompati­
bilidade entre p cargo de juiz do Tribunal Regional e de 
membro de uma commissão incumbida de elaborar um ante-
projecto de Constituição do .Estado), e vota no sentido de 
que, sob o ponto de vista eleitoral, não ha incompatibilidade 
entre esses dous cargos. O voto do relator é acceito unani-
mente. O SR. EDUARDO ESPINDLA relata o processo n. 917 
(do Rio Grande do Norte, sobre si pode fazer parte de turma 
apuradora parente em 3 o grau de candidato, e qual o juiz 
competente para dar a resalva prevista no art. 127 do Có­
digo Eleitoral), e vota para que se responda: I o , que só não 
podern fazer parte de turma apuradora os parentes de can­
didatos, coiisanguineos ou affins, até o 2 o grau civi l ; 2 o que 
é competente para dar a resalva de que trata o art. 127 do 
Código Eleitoral o juiz eleitoral da zona em que estiver conr-
prehendido o domicilio eleitoral do eleitor. E ' o voto do re­
lator acceito unanimemente. O Sn. JOSE' L INHARES relata o 
processo n. 919 (de Pernambuco, sobre se dsve ser exigida 
qualidade de eleitor, de maior de 25 ou 35 annos, para os 
candidatos a deputado ou senador), e vota a f f i rmat iva iTrente , 
considerando que o disposto no § 7 o do art. 3 o das Disposi­
ções Transitórias da Constituição Federal se refere ás ine1-
legibiiidades previstas no art. 112 da mesma Constituição1. 
E : adiado o julgamento por ter pedido vista dos autos o Sr. 
Eduardo Espinola. O Sn. JOÃO CABRAL apresenta o habeas? 
corpus n. 26 para que o Tribunal tome conhecimento da res­

posta dada pelo presidente do Tribunal Regional Eleitoral do 
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'Estado do Pará ao pedido de informações, e pede o parecer 
verbal do procurador geral, O Sr. procurador'geral dá o seu 
•parecer verbal no sentido de .que, tendo o presidente do T r i ­
bunal Regional do Pará declarado que esse Tribunal não se-
acha coacto, o Tribunal Superior não deve tomar conhecimen­
to do pedido, por não se enquadrar nos casos em que pode co­
nhecer originariamente. O Sr. relator dá o seu voto no sentido 
de não tomar conhecimento do pedido, porque a resposta do 
•presidente do Tribunal Regional ó sufficiente para que se 
resolva sohre a competência do mesmo Tribunal para conhe­
cer da espécie e se exclua a do Tribunal Superior. O T r i ­
bunal não toma conhecimento do pedido por ser originário, 
contra o voto do Sr ; José Linhares, que entende que o T r i ­
bunal pedindo as informações já tomou conhecimento do 
ftabeas-carpus, e não tendo vindo as informações pedidas ao 
•interventor se deve conceder a ordem. O SR. .JOSE' LisiunES 
relata o processo n . 889 (do Districto Federal, requerimento 
tdoSr. Silo Gonçalves' pedindo o registro de um partido po­
lítico)., e vota para que se não tome conhecimento do reque­
rimento por não ter os requesitos legaes. O voto do relator 
é unanimemente acceito. O SR . EDUARDO ESPINOLA relata os 
processos ns. 892 e 902 (de Minas Geraes, sobre o cancella­
mento das inscripções dos eleitores Maria Vitalina de Jesus 
rp Pedro Affonso.),, e vota pelo cancellamento dessas inscri-
tpções por ter a qualificação sido deferida embora a prova de 
idade consistir em uma perícia medica. E ' acceito unani­
memente o voto do relator. Tem idêntica decisão pelo mesmo 
motivo os processos ns. 883, 893 e 903, de Minas Geraes, can­
cellamento das inscripções dos-eleitorcs João da Costa, Fran­
cisco Justino e João Messias do Nascimento, relatados pelo 
Sr. Plínio Casado; ns. 894, 904 e 909, de Minas Geraes, can­
cellamento das inscripções dos eleitores Benedicto Pinto, A n ­
tônio Teixeira Reis e Antônio Ferreira Martins; relatados 
pelo Sr. José Linhares; n . 905, de Minas Geraes, cancella­
mento da inscripção do eleitor José dos Reis Alves, relatado 
pelo Sr. Collares Moreira; ns. 749, 758, 704 e 770, de São 
Paulo, cancellamento das inscripções dos eleitores, por mo­
tivo de fallecimcnto, respectivamente, Antônio Silveira Gar­
cia, Francisco Gonçalves de Souza, Joaquim de Lima e Se­
bastião Bastos, relatados pelo Sr. José Linhares. Nada mais 
havendo a tratar, o Sr. presidente declara encerrada a sessão. 
Levanta-rse a sessão ás dez horas e cincoenta e cinco minutos. 

Considerações feitas pelo ministro Eduardo Espinola, a qné 
se refere a acta supra 

Na ultima sessão deste Tribunal, ao ser lido o expe­
diente, tomamos conhecimento do officio do S. Ex . o Sr. 
ministro da Justiça, em resposta ao que lhe dirigiu nosso 
illustre presidente, sobre as resoluções aqui approvadas para 
garantia e regularidade das eleições de 14 de outubro. 

Parece-me que não houve por bem S. Ex . attender de 
modo absoluto ás providencias propostas pelo Tribunal Su­
perior, c qne a este se afiguram de tal relevância que as fez 
constar das instrucções expedidas aos tribunaes regionaes. 

Declara S. Ex . que o dispositivo do art. 70, § 2 o da 
Constituição será sem duvida observado e que o auxilio da 
•força publica federal terá a Justiça Eleitoral, sempre que o 
requisite na forma da lei, por intermédio do Ministério da 
Justiça. 

Das instrucções a que acima alludi, consta o seguinte; 
"I — As decisões da Justiça Federal serão executadas pela 

autoridade judiciaria que ella designar ou por officiaes j u ­
diciários privativos. Em todos os ca^os, a força publica esta­
dual ou federal prestará o auxilio requisitado na forma da 
lei. (Const., artigo 70, § 2 o ) . 

II — Quando os Tribunaes Eleitoraes tenham de re­
quisitar a força estadual ou federal, cumpre que attendam 
ao seguinte: 

a) devem primeiramente requisitar o auxilio da força 
estadual, por intermédio das autoridades competentes, • iva 
forma da legislação em vigor; 

b) quando não sejam attendidas pelas autoridades esta-
duaes, ou se torne inútil ou impraticável esse auxilio, p^r 
serern, suas decisões desrespeitadas, precisamente por taes 
autoridades, verificando-se, assim, a necessidade de requisi­
ção de força federal, deverão recorrer a essa medida; 

c) havendo necessidade do auxilio da força federal, i n -
•eumbe ao Tribunal Regional respectivo communicar o facto 

ao Tribunal Superior, para que este possa providenciar junto 
ao Governo Federal, no sentido de ser attendida a requisição; 

d) nos casos extremos e urgentes, em que a demora possa 
causar damno irreparável e frustar o cumprimento da decisão 
que requer execução immediat.a, poderá o respectivo Tribu­
nal Eleitoral pedir, directamente, ao commandante da Região 
Militar, o indispensável auxilio da força federal, que a Consti­
tuição lhe garante, devendo, entretanto, o mesmo Tribunat 
Eleitoral communicar, in continenti, o facto ao Tribunal Su­
perior, com todas as suas circumstar.cias. 

(B. E . n . 93, de 12 de setembro de 1 9 3 Í ) . " 
Bem comprehendeu o Tribunal que poderão surgir casos 

em que qualquer demora no auxilio para o cumprimento das 
decisões da Justiça Eleitoral, mormente no dia ou nas vés­
peras do pleito, inutilizará ou prejudicará irremediavelmente 
aquelas decisões, determinando quiçá a nulidade das vota­
ções em alguma secção ou, ainda, em toda a região. 

Os gravíssimos acontecimentos, qne se verificaram no 
Rio Grande do Norte e no Maranhão, levaram o Tribunal a 
considerar as providencias indispensáveis para a'liberdade 
do pleito e a tranqüilidade do eleitorado e da população em 
geral. 

O que acaba de ocorrer no Pará demonstra que não es- -
tavam fóira da previsão humana factos que. no dia das elei­
ções, tornem preciso um auxilio urgentíssimo á Justiça Elei­
toral, para o prestigio e cumprimento de suas decisões -

Não formularei hipóteses, que, numerosas, se apresen­
tam ao espirito de todos nós, e também não accentuarei a 
gravidade do que poderá resultar do facto de não haver ine-
Iegibilidades, para as eleições de l í de outubro. 

O que pretendo aqui salientar é que o Tribunal Superior 
cumpriu o seu dever, propondo, nos termos do art. 83, letra 
c da- Constituição, as providencias que julga imprescindíveis 
para a segurança do eleitor, a garantia da liberdade e verdade 
do suffragio, a tranqüilidade da população; e que as instru­
cções que l i , transmittidas aos tribunaes regionaes, repre­
sentam o que, após analyse dos fartos e esiiido da lei em 
seus objectivos, pareceu ao Tribunal Superior indispensável 
no momento actual, para qre o pleito se realize ctm o res­
peito da lei e a tutela efficieiúe da Justiça. 

O Governo, que, é-me grato confessar, Irai prestigiado 
intransigentemente esta Justiça, como demonstram js factos 
Decor r idos nas eleições para a Constituinte, não deixará c e r ­
tamente de determinar as providencias necessária? para que 
as instrucções expedidas aos tribunaes regionaes possam **r 
efficientemente executadas. 

Se os meus eminentes collegas estiverem do accordo 
com essas considerações, proponho que sejam transmittidas 
ao Governo, c o m o reaffirmação da consciência, que t e m o 
Tribunal Superior, de serem necessárias as providencias que 
propuz. 

05 . a SESSÃO OÍIDINARL^, EM 2 DE OUTUBRO DE 1934 

PRESIDÊNCIA DO sn. MINISTRO HERMENEGILDO DE CARROS, 
PRESIDENTE 

1) Abertura da se s são : 2) Leitura e approvação 
da ses são de 28 de setembro de 1934; 3) Requerimento 
do Sr. Eduardo Espinola para a convocação de ses sões 
extraordinárias , por haver matér ias urgentes, pendendo 
de julgamento; 4) Julgamento do processo r . 913 — 
Acre — Sobre o numero de candidatos a registar era 
cada reg ião — Adiado; B) Julgamento do processo 
ir. 919 (adiado da ses são anterior) — Considerações 
e voto do Sr. Eduardo Espinola; 0) Julgamento do 
processo n. C21 — Sobre a organização do T. R. do 
Acre; 7) Julgamento do processo n. 925 — Acre _— 
Sobre a quem compete rubricar as folhas de votação, 
•onde não havendo juiz eleitoral e havendo incompa­
tibilidade de se reunir o T . R . ; 8) Julgamento do 
processo n. 925 — Sobre o prazo para o registo de 
candidatos; 9) Julgamento do processo n. 928 — Per­
nambuco — Sobre a in terpretação do art. 127 do Co-

' digo Elstioral; 10) Julgamento do processo n. 924 — 
Maranhão — Adiado; 11) Julgamento do processo nu­
mero S9G (V. processo n. 928); 1.2 a 21) Cancela­
mento de inscripções — Processos ns. 754, 772, 778. 
700, 784, 808, 850. 838, 832 e 802; 22) Discussão da 
reforma do Regimento Interno, atê o n. 1 do art. 16: 
23; Encerramento da s e s s ã o . 

J V S nove horas, presentes os juizes : ministros Eduardo 
Espinola c Plínio Casado, desembargadores José Linhares e 
Collares Moreira, e doutor João Cabral, cinco (5), e estando 
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também presente o doutor Sampaio Dona, procurador geral, 
abre-se a sessão. E ' lida e sem observações approvada a acta 
da sessão extraordinária de 28 de setembro. No expediente, 
o sr. Eduardo Espinola declara que não pode relatar o ha­
beas-corpus n . 27, do Pará, por ter recebido os autos na ves--
pera e encerrar o mesmo matéria de muita gravidade, e re­
quer a convocação de uma sessão extraordinária para tomar 
conhecimento desse processo. O sr. presidente convoca uma 
sessão. extraordinária para a próxima quinta-feira, dia 4, 
ás nove horas, e outra também extraordinária para o pró­
ximo sabbado, ida 0, ás nove horas. Q Sn. PLÍNIO CASADO 
relata o processo n . 913 (da Procuradoria Geral, sobre si 
no Território do Acre os partidos podem registrar mais de 
dois candidatos para tornar possivel a eleição de supplentes"), 
e vota para que se responda pela negativa, pelo que dispõe 
o artigo 58 n . 3 do Código Eleitoral, interpretado pelo T r i ­
bunal Superior no sentido de que nas cédulas deverão cons­
tar os nomes dos candidatos, em numero que não exceda os 
dos elegendos e mais um, sendo que esse um deverá ser a 
repetição do nome do candidato votado em primeiro legar 
nas cédulas. Adiado o julgamento por ter pedido vista dos 
autos o Sr. João Cabral. O SR. EDUARDO ESPINOLA apresenta 
o processo n . 919 (de Pernambuco), de que pedira vista, e 
vota de accordo com o relator, no sentido de que para os 
deputados e senadores devem ser exigidos os requisitos enu­
merados, respectivamente, nos arts. 24 e 89 da Constituição 
Federal, isto é, a qualidade de brasileiro nato, eleitor e 
maior de 25 ou 35 annos. E ' acceito o voto do relator una­
nimemente. O sr. José Linhares propõe que seja examinada 
a questão dos requisitos para deputados estaduaes e inten­
dentes do Districto Federal. O Tribunal resolve examinar essa 
matéria na próxima sessão. O SR. EDUARDO ESPINOLA relata 
novamente o processo n . 621 (do Acre), annexado ao de nu­
mero 786, para examinar a situação creada pela impossibi-

" lidade do funccionamento do Tribunal Regional no que diz 
respeito á apuração do próximo pleito, e vota para que a 
apuração se faça pelos dois membros existentes actualmente 
na sede do Território, e que sejam remettidos os papeis 
eleitoraes e recursos da turma apuradora para o Tribunal 
Superior, que tomando delles conhecimento proclamará os 
eleitos, applicando o disposto no art. 128 do Código Ele i ­
toral. O voto do relator é acceito unanimemente. O SR. P L Í ­
NIO CASADO relata o processo n . 923 (do Acre, sobre a quem 
compete rubricar as folhas de votação da I a zona, onde não 
ha juiz eleitoral e não se podendo reunir o Tribunal Re­
gional), e vota para que se responda ter o presidente do T r i ­
bunal Regional competência para rubricar as folhas de vo­
tação da I a zona, por não se tratar de acto decisorio. O voto 
do relator é unanimemente acceito. O SR. COLLARES MOREIRA 
relata o processo n . 925 (da Secretaria, sobre a conveniência 
de ser fixado em circular um prazo para o registro rios can­
didatos e que a competência para esse registro), e vota no 
sentido de ser communicado aos Tribunaes Regionaes que 
os candidatos ás próximas eleições podem ser registrados ; té 
ás dezoito horas do dia nove de outubro e que é competente 
para fazer esse registro os presidentes dos Tribunaes Re­
gionaes. E ' acceito o voto do relator . unanimemente. O 
SR. PLÍNIO CASADO relata o processo n. 928 (de Pernambuco 
e Ceará, sobre as expressões, secção, zona, circunseripçâo e re­
gião, no que diz respeito a resalva de que trata o art. 127 do 
Código Eleitoral), e vota para que se responda a essas con­
sultas no sentido de que o eleitor que não puder estar no 
dia da eleição na zona onde tem o seu domicilio eleitoral, 
deverá pedir ao juiz eleitoral da respectiva zona, indicando 
a zona onde se, oeve encontrar no dia da eleição, ume, re­
salva que o habilitará a votar no zona indicada, dentro da 
mesma região. O voto do relator é unanimemente acceito. 
O SR. JOSÉ L I N H A R E S relata o processo n. 924 (do Maranhão, 
sobre o voto de funecionarios transferidos), e vota para que 
se dè solução idêntica á do processo n . 928. E ' adiado o 
julgamento por ter pedido vista dos autos o sr. Eduardo 
Espinola. Tem idêntica solução do processo n . 928 o pro­
cesso n . 896 (da Procuradoria Geral), relatado pelo sr. João 
Cabral. O M E S M O JUIZ relata os processos ns. 75-1, 7 7 2 , 778, 
760, 784, 808, 850. 838, 832 e'802, de São Paulo, cancella-
mentos das inscripções dos eleitores, respectivamente. Fran­
cisco Cabraiíz, Malvinia do Toledo Santos, Domingos Pereira 
Granja, Laurindo Baptista de Lima. João Pereira de Ol i ­
veira, .Antônio Simões Alves, Benedicto Franco de Lima, 
Bento Dnmingues de Salles, José Pires de Paula e João Fer­
raz de Campos, todos por motivo de fallecimento, h vota 
pelo cancellamento dessas inscripções. É o voto do relator ac­
ceito unanimemente. O SR. PRESIDENTE annuncia a discussão 

das alteraçõ.es do Regimento Interno. São approvadas as 
emendas aos antigos I o , 2 o , 3 o, 4 o, 5 o, 6 o, 7 o, 9 o, s único do 
art. 10, art. 12 e acerescentado o art. 1-A. Emendas ap-
provadas : Ao art. 1: O Tribunal Superior de Justiça Elei­
toral instituído pelo decreto n . 21.070, de 24 de fevereiro de 
1932, com jurisdicção em todo o território nacional, e exer­
cendo funeções contenciosas e administrativas, tem a sua 
sede na Capital da Republica o se compõe de um >[')<• h.ite, 
seis juizes effectivos e seis substitutos. Art. 1-A : O T r i ­
bunal Superior será presidido pelo vice-presidente da Corto 
Suprema (Const. Fed. art. 28 § I o ) . Ao art. 2 , J : São juizes 
effectivos do Tribunal: a) dois ministros da Corte Suprema; 
h) dois desembargadores da Corte de Appeliação do Districto 
Federal;; c) dois cidadãos de notável saber juridico e repu­
tação illibada, e que não sejam incompatíveis por lei (Const, 
Federal, art. 82 e dec. 23.017, de 31 de julho de 1933, ar­
tigo I o ) . Ao art. 3 o : São juizes substitutos: a) dois mi ­
nistros da Corte Suprema; 6) duis desembargadores da Corte 
de Appeliação do Districto Federal; c) dois cidadãos de no­
tável saber juridico e reputação illibada, nomeados pelo pre­
sidente da Republica dentre seis nomes indicados pela Corte 
Suprema, ,e que não sejam incompatíveis por le i . (Const. 
Fed. art. 82 §§ I o e 2 o e letras a a c, e Cod. Eleit. art. 9 o pa-
ragrapho 3 o ) . Ao art. 4 o : Paragrapho único. No caso do 
vaga de juiz effectivo, o Tribunal Superior escolherá o juiz 
substituto da mesma categoria, que deverá preencher a vaga 
existente. (Decreto n. 23.017, art. 2 o ) . Art . 5 o . Não poaeni 
ser membros do Tribunal: o) os funecionarios demissiveis 
ad nutum; b) os membros da directoria de sociedade ou em­
presa que 'tiver contraeto com o Governo, ou subvenção, isen­
ção de impostos ou privilegio. § I o . São incompatíveis para 
o serviço do Tribunal os que tenham entre si parentesco até 
o 4 o gráo c iv i l . § 2°. Sobrevindo o parentesco, este exclue 
o juiz por ultimo designado. § 3 o . No caso de parentesco 
até o quarto gráo, entre juiz effectivo e substituto, aquelle 
somente deixará de funecionar nas sessões para que este foi' 
convocado e se a designação do primeiro tiver sido posterior 
a do segundo. (Cod. Eleitoral, art. 10; dec. n. 21 412. ie 
17 de maio de 1932, art. I o e § unico). Ao art. õ ° . : Sup-
prima-se. Ao art. 7 o : Dentre os seus membros, o Tribunal 
elegará um vice-presidente, em escrutínio secreto. p s 'o pe­
ríodo de dois annos, podendo ser reeleito. Ao art. 9 o : Os 
juizes do Tribunal durante o tempo que servirem, gozarão 
das garantias das letras b e c da Constituição Federal, e não 
terão outras incompatibidades senão as que forem decla­
radas nas leis orgânicas dessa mesma justiça. (Const. Fe­
deral, art. 82 § 6 o ) . Ao paragrapho unico do art. 10: O 
Procurador Geral da Justiça Eleitoral oecupará a cadeira 
que lhe fòr designada pelo presidente. Ao art. 12: As de­
cisões do Tribunal são irrecorriveis, salvo as que pronun­
ciarem a nullidade. ou invalidade, de acto ou do lei em face 
da Constituição Federal, e as que negarem habeaa-corpns. 
Nestes casos haverá recurso para a Corte Suprema (Const. 
Fed. art. 83 § I o ) . Ao ser discutida a emenda ao n. 1, do 
art. 16, o sr. João Cabral manifesta-se contrario a emenda 
como está redigida, por entender que é da compelencia do 
Tribunal Superior fazer o Regimento Interno dos TrTbTmaea 
Regionaes. Contra esse mndo de entender fala o relator e 
o sr. procurador geral. E ' , afinal, adiada a matéria, para 
outra sessão. O sr. presidente pelo adeantado da "nora de­
clara encerrada a sessão. Levanta-se a sessão ás onze horas 
e dez minutos. 

Voto proferido pelo ministro Eduardo Espinola, a que se 
refere a acta supra (Proc. n. 919) 

Consulta o presidente do Tribunal Regional de Pernam­
buco, em telegramma urgentíssimo: 

"Para atf.ender a interessados nas eleições de 14 de ou­
tubro, consulto se, além das qualidades de brasileiro nato o 
goso dos direitos políticos, exigidos na ultima parte do pa-
ragropho 7o,.do art. 3°, das Disposições Transitórias da 
Constituição Federal, são necessários outros requisitos para 
a eleição de membros da Câmara dos Deputados e represen­
tantes dos Estados no Senado Federal." Está assignado pelo 
presidente do Tribunal Regional e é datado de 26 de se­
tembro. 

Como relator, o Sr. desembargador Linhares, depois de 
elucidativas considerações sobre o conceito de direitos po­
líticos, passou a examinar o verdadeiro alcance do disposi­
tivo citado, concluindo por julgar necessários os. requisitos 
da Constituição para cada direito político, porquanto, sem 
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eles, não se poderá affirmar que tenha o goso de cada ura 
desses direitos. 

Tendo eu pedido vista dos autos, tive também conheci­
mento de um officio do S. Ex., o Sr. ministro da Justiça, 
encaminhando para este Tribunal a seguinte consulta, que 
lhe foi dirigida pelo Sr. José Pereira Lyra, delegado do Par­
tido Progressista da Parahyba, assim formulada: 

"O art. 79 da Constituição determina que só pôde ser 
eleito para o Senado Federal o cidadão, que reunir os se­
guintes requisitos: a) ser brasileiro nato,' 6) estar alistado 
eleitor; c) ser maior de 35 annos. 

"O § 7° das Disposições Transitórias estabelece que, 
para as primeiras eleições, só se exigirão os seguintes requi­
sitos especiaes: a) ser brasileiro nato; b) estar no goso dos 
direitos politicos. 

"Pergunta-se: — Para a eleição de senadores, exigem-
se os tres requisitos mencionados no art. 89, da Constituição, 
ou bastam os dois especificados no § 7o, do art. 3o, das Dis­
posições Transitórias, isto é, a qualidade de brasileiro nato 
e o goso dos direitos politicos? 

"Por outras palavras: — Pôde ser eleito para o Senado 
0 cidadãos brasileiro nato, que esteja no goso dos direitos 
politicos, mas, não haja ainda completado 35 annos do 
edade?" 

Nos termos da consulta transparece o conceito errôneo 
que se fôrma da expressão — goso dos direitos politicos. 

As Constituições dos Estados modernos asseguram aos 
habitantes de seus territórios direitos individuaes, que Han-
riu designa por liberdades civis, e direitos politicos. Estes 
representam a participação, directa ou indireeta, dos cida­
dãos na organização juridico-social e na administração do 
Estado. 

Occupando-se dessas duas classes de direitos, diz o con-
stitucionalista Esmein: 

"Les droits individuels appartinnent, en príncipe, á 
touts les individus qui composent la nation, quels que soient 
leus age, leur sexe, et leur incapacite de fait, ou même leur 
indignilé: c'est en ce sens que tout sont également citoyens". 

E quanto aos direitos politicos: 
"Les droits politiques n'appartiennent qu'aux citoyens ã 

qui la constitution et Ia loi en accordent la jonissance et 
l'exercice; ils ne sont pas accordés á tous les memlres do la 
nation sans distinetion ancuno d'age, de sexe ou de capa­
cite; i l en est ainsi même pour le droit politique fondamentai 
— le droit de suffrage." (Droit Cont., 2a ed.t pag. 355). 

Assim, ter o goso dos direitos politicos é reunir os re­
quisitos estabelecidos pela Constituição para que esses d i ­
reitos possam ser exercidos, e não estar incluído em algum 
daquelles casos em que os direitos politicos se suspendem 
ou se perdem. 

Os cidadãos, que tenham perdido os direitos politicos, 
ou cujos direitos politicos estejam suspensos, não têm o goso 
de nenhum direito político. 

Desde que não haja perda ou suspensão, tem cada cida­
dão o goso dos direitos politicos, cujos requisitos reuna, e 
desses direitos somente. 

E porque divergem os requisitos dos vários direitos po­
liticos, pôde um cidadão ter o goso de um e não o ter de 
outro. 

Os direitos politicos, que aqui nos interessam, vêm a 
ser: o de ser eleitor, o de candidatar-se a deputado, e o de 
poder ser eleito para o Senado. 

São tres direitos politicos distinetos, tendo cada anal 
seus requisitos. 

1. São requisitos para ser eleitor, isto é, para ter o 
goso do direito político de ser eleitor: 

a) ser brasileiro nato ou naturalizado; 
b) ter 18 aunos de edade; 
ei saber lêr e escrever; 
d) não ser mendigo; 
e) não ser praça de pret, salvo os sargentos, etc. 
2. São requisitos para ser elegivel para a Câmara dos 

Deputados, isto é, para ter o goso deste direito político: 
«) ser brasileiro nato; 
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b) ser eleitor; 
c) ser maior de 25 annos; 
d) em se tratando de representantes das profissões — • 

pertencer a uma associação comprcheudida na classe e grupo 
tpio o elegerem. 

3. São requisitos para senador, isto é, para gosar do 
direito de pertencer ao Senado: 

a) ser brasileiro nato; 
b) ser eleitor; 
c) ter 35 annos completos. 
Quando a Constituição declara que — para as primeiras 

eleições dos órgãos do qualquer poder não prevalecerão iu-
elegibilidades, nem se exigirão requisitos especiaes, excepto 
as qualidades de brasileiro nato e o goso dos direitos politi­
cos — exclue, para essas eleições, tudo quanto nella se en­
contra sobre inelegibilidades; exige, porém, que tenha o c i ­
dadão o goso do direito político, a cujo exercício se propõe. 

Se 6 candidato a deputado, deve ter o goso do direito 
político de ser elegivel para a Câmara; se é candidato ao 
Senado, deve ter o goso do direito político de ser elegivel 
para o Senado. 

Em summa: 
1. Pôde ser eleito para a Câmara dos Deputados ape­

nas o eleitor, brasileiro nato, que tenha 25 annos, pois so­
mente quando possua esses requisitos terá o goso do direito 
político de ser elegivel para a Câmara. 

2. Pôde ser eleito senador exclusivamente o eleitor, 
brasileiro nato, que tenha 35 annos de edade; só assim terá 
o goso do direito político de elegibilidade para o Senado. 

Já este Tribunal firmou essa doutrina, ou antes, escla­
receu esse dispositivo da Constituição, ao organizar as ins­
trucções para as eleições dos representantes de classes. 

8 a SESSÃO EXTRAORDINÁRIA, EM 1 DE OUTUBRO 
DE 1934 

PRESIDÊNCIA DO STl. MINISTRO HERMBNEGILDO DE BARROS, 
PRESIDENTE 

1) Abertura da sessão; 2) Leitura e approvaçao 
ria»acta da ses são anterior; 3) Julgamento do recurso 
de "habeas-corpus" n. 27 — Pará ; *) Julgamento do 
"habeas-corpus" n. 29 — Maranhão — Paciente, o ca­
pitão Alberto Zamith; 6) Julgamento do recurso nu» 
mero 66 — Maranhão — Recorrente, o capitão A., 
Zamith — Adiado; 6) Requisitos exigidos para as elei­
ções dos membros das Câmaras Bstaduaes; 7) Lncer» 
ramento da s e s s ã o . 

A's nova horas, presentes os juizes: ministros Eduardo 
Espinola e Plínio Casado, desembargadores José Linhares e 
Collares Moreira, e doutor João Cabral, cinco (5), e estando 
também presente o doutor Sampaio Doria, procurador geral, 

"abre-se a sessão. E ' lida e sem observações approvada a 
acta da sessão ordinária de-2 do corrente. O SR. EDUARDO 
ESPINOLA relata o habeas-corpus n . 27 (Recurso), do Para, 
em que são recorrentes Samuel da Gama Costa Mac Dowell 
c outro, e paciente Antônio da Silva Magno. Após o relató­
rio, faz uso da palavra o advogado Dr . Pedro Paulo Penna 
e Costa, pelo espaço de quinze minutos. O relator dá, em 
seguida, o sou voto, no sentido de negar provimento ao re­
curso, porque não está provada a natureza eleitoral da p r i ­
são que se diz illegal. O Tribunal, unanimemente, nega pro­
vimento ao recurso, de accordo com o voto do relator. O 
SR. JOSÉ L I N H A R E S relata o habeas-corpus n . 29, do Mara­
nhão, em que é impetrante e paciente o capitão Alberto Za­
mith, e levanta a preliminar da competência do Tribunal, 
para conhecer da espécie, e vota afirmativamente. O T r i ­
bunal toma conhecimento do pedido, por partir a allegada 
coacçâo do Tribunal Regional, unanimemente. De meritis, o 
relator vota pelo indeferimento do pedido, por constar dos 
autos que a denuncia que se argúe de illegal não foi ainda 
recebida pelo Tribunal. O Tribunal, unanimemente, nao con­
cede a ordem de habeas-corpus, de accordo com o voto do 
relator. O SR. JOÃO CABRAL relata o Recurso .Eleitoral n. 6fi, 
do Maranhão, em que 6 recorrente o capitão Alberto Zamith 
o recorrido o Tribunal Regional desse Estado, e vota no sen­
tido de se tomar conhecimento do recurso e negar-lhe pro­
vimento, para confirmar a decisão recorrida que requisitou 
força federal, para assegurar o cumprimento da ordem de ha­
beas-corpus concedida á Acção Commercial Trabalhista para 
a realização de comícios politicos. E ' adiado o julgamento 

•por ter pedido vista dos autos o Sr. Eduardo E-pinoIa. O 
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SR. JOSÉ LINHARES, pela ordem, trata dos requisitos que de­
vem ser exigidos para deputados ás assembléas -constituin­
tes estaduaes. e manifesta-se pela exigência dos mesmos re­
quisitos dos deputados federaes. Falia o Sr. procurador ge­
ral, opinando que apenas podem ser exigidos para os depu-
lados estaduaes, nesta eleição, os requisitos de brasileiro 
nato e de ser alistavel como eleitor. Com o senhor procura­
dor geral concorda o Sr. Eduardo Espinola, lendo o voto que 
trouxera escripto. A requerimento do Sr. José Linhares o 
Tribunal adia a decisão sobre essa matéria para a próxima 
sessão. Pelo adeantado da hora, o Sr. presidente declara en­
cerrada a sessão. Levanta-se a sessão ás dez horas e cm-* 
coenta minutos. * ^ 
Voto tio ministro Eduardo Espinola, a que se refere a actai 

supra 

Os limites de edade — 25 annos para deputados e 35 
para senadores federaes — prevalecem para os candidatos 
ás Assembléas Constituintes dos Estados e para os vereado­
res «a I A Gamara Municipal do Districto Federal? 

I. Nos termos do art. 5 O , XIX, J, da Constituição Fe­
deral, compete privativamente á União legislar sobre — 
matéria eleitoral da União, dos Estados e dos Municípios, in ­
clusive alistamento, processo das eleições, apuração, recur­
sos, proclamarão dos eleitos e expedição do diplomas. 

II. De accordo com o art. 7 O , I, da mesma Constituição, 
compete privativamente aos Estados — decretar a Consti­
tuição Federal estabelece apenas para os federaes. 
cipios especificados nas letras a ate h. 

Desses dispositivos resulta que a capacidade eleitoral 
aotiva, ou para ser eleitor, sendo matéria concernente ao 
alistamento, ó sempre regulada por lei federal; quanto á 
capacidade eleitoral passiva — ou requisitos de elegibili-
dade — por ser matéria de constituição dos órgãos electivos 
dos poderes públicos, compete aos Estados regular, em se 
tratando da formação de suas assembléas legislativas. 

A restficção, nesse ponto, estabelecida pela Constituição 
Federal, é a do art. 112. relativamente ás inelegibilidades, 
em relação ás assembléas legislativas dos Estados; mas, para 
essas primeiras eleições, não prevalecerão inelegibilidades. 

E' de pura evidencia que tudo quanto, nas arts. 110 e 
111 da Constituição Federal, se dispõe sobre a suspensão 
e perda dos direitos politicos, abrange os candidatos á re­
presentação nas assembléas legislativas dos Estados . 

Se os requisitos para o gozo do direito politico de ser 
elegivel para as assembléas dos Estados dependem das Cons­
tituições dos mesmos Estados, é a estas que compete fixar o' 
limite da edade. 

O limite do 25 annos é estabelecido pc l i Constituição Fe­
deral para os deputados fçderais; as Constituições dos Es­
tados podem adoptar esse limite ou não 

Quanto ás primeiras eleições dos representantes ás as­
sembléas estaduaes, isto é, para as Assen/bléas Constituintes 
dos Estados, como decidir? 

Determinou a Constituição Federal no art. 3 O , § I O , 
das Disposições Transitórias, que os membros das Assem­
bléas Constituintes dos Estados serão em numero egual ao 
do antigos deputados estaduaes. 

Entendem, assim, que, na falta de nova regra constitu­
cional, prevaleça a da antiga Constituição do Estado. 

Nada, entretanto, declarou, no tocante ao limite da eda» 
de e requisitos outros de elegibilidade dos deputados esta* 
duaes. 

As Constituições dos Estados não estão em vigor em 
tudo quanto diz respeito ao Poder Legislativo; nem será 
possivel appliear aos deputados estaduaes o que a Consti­
tuição e as leis por que se devem reger, respeitados os prin-

Assim, para os deputados estaduaes,- na falta de qual­
quer requisito de capacidade para o gozo do direito eleito­
ral passivo, é sufficiente estar no gozo do direito eleitoral 
activo, isto é, ser alistavel como eleitor, que é o direito po­
lítico eleitoral mínimo, sem o gozo dó qual nenhum outro 
direito eleitoral pode ter' o cidadão. 

E isso, peia razão fundamental de que, em relação aos 
membros das Assembléas Constituintes dos Estados, a cir-
cumstancia de não estar inscripto como eleitor se apresenta, 
na Constituição Federal, como uma das inelegibildiades, de 
que trata o art. 112 (n. I, letra d), que não prevalecem para 
as. primeiras eleições. 

O mesmo se deve affirmar, por considerações análogas, 
relativamente aos vereadores da primeira Câmara Munici­
pal do 'Districto Federa' 

9 A SESSÃO EXTRAORDINÁRIA, EM 0 DE OUTUBRO L E -93 

PRESIDÊNCIA DO 611. MINISTRO HERMENEGILDO DE KARROS. 
PRESIDENTE 

1) Abertura da s e s s ã o ; 2) Leitura e approvação 
da acta da sessão de 4 de outubro de 1034; 3) Publi­
cação dos accordães referentes aos processos julgados 
nas s e s sões de 28 de setembro e 2 e í do corrente; 
4) Julgamento do Recurso Eleitoral n. 66 — Mara­
nhão — Adiado da sessão anterior; E) Julgamento 
(2°) do processo n. 857 — Maranhão — Sobre o "ha­
beas-corpus" concedido á Acçâo Commercial Traba­
lhista, para a real ização de comicios; 6) Requisitos 
paia as e le ições dos membros das Câmaras Estaduaes 
e Municipal do Districto Federal (processo n. 919) — 
Considerações do ministro Eduardo Espinola; 7) Jul­
gamento do processo n. 913 — Acre — Adiado da ses­
são de 2 de outubro de 1934; 8) Julgamento do pro­
cesso n. 878 — Sobre o cri tér io da determinação dos 
eleitos pelo quociente part idário; 9) Consulta do se­
nhor presidente e convocação de uma sessão extra­
ordinária; 10) Encerramento da sessão.. 

A's nove horas, presentes os juizes: ministros Eduardo 
Espinola e Plinio Casado, desembargadores José Linhares e 
Collares Moreira, o doutor João Cabral, cinco (5) , abre-se a 
sessão. E ' lida e sem observações approvada a acta da ses­
são extraordinária de 4 do corrente, publicando-se em segui­
da, os accordãos referentes aos processos julgados nas ses­
sões de 28 de setembro, 2 c 4 do corrente. O Sn. EDUARDO 
ESPINOLA apresenta o Recurso Eleitoral n . 00, do Maranhão, 
de que pedira vista, e vota para que se conheça do recurso e. 
se lhe negue provimento. O Tribunal resolve tomar conhe­
cimento dò recurso, contra o voto do Sr. José Linhares, o ne­
gar-lhe provimento, unanimemente. O Sn. EDUARDO ESPINOLA 
relata novamente o Processo n . 857, do Maranhão, para to­
mar conhecimento de tclegrammas do Tribunal Regional 
desse Estado e da Acção Commercial Trabalhista sobre o não 
cumprimento da decisão daquelle Tribunal ri respeito da rea­
lização de comicios de propaganda eleitoral, e vota para que 
se communique ao Sr. minitro da Justiça esse facto. pois no 
caso está empenhada a palavra do Governo, que em officio 
dirigido a este Tribunal declarou já ter tomado todas as pro­
videncias para que fosse cumprida a decisão do 'Ir?:-xiil 
Regional do Maranhão sobre a realização de comicios de rro-
pagnnda eleitoral. E ' o voto do relator unanimemente acceito. 
O SR. JOSÉ L I N H A R E S , pela ordem, trata dos requisitos que 
devem ser exigidos para os deputados estadoaes o vereadores 
do Districto Federal, concluindo para que se exija somente as 
qualidades de brasileiro nato e ser alistavel como eleitor. O 
Si'. Eduardo Espinola lê um voto que escreveu sobre a maté­
ria, chegando à mesma conclusão e explicando porque che­
gou a conclusão diversa a respeito dos deputados e senadores 
federaes. O Sr . Plinio Casado expõe as razões por que diver­
ge do Sr. Eduardo Espinola em relação aos deputados J se­
nadores federaes, concluindo que para esses só devia ser exi­
gido o requisito de ser alistavel como eleitor, embora deva 
ser exigida também a edade de 25 ou 35 annos. O Tribunal 
resolve, que para os deputados á assembléa constituinte do 
Estado e para os vereadores do Districto Federal só devem 
ser exigidos os requisitos de brasileiro nato e ser alistavel 
como eleitor, unanimemente, tendo o Sr. Plinio Casado re-
salvado o seu modo de pensar sobre as exigências feitas para 
os deputados e senadores federaes peia forma acima expos-

- ta. O Sn. JOÃO CABRAL relata o Processo n . 913 (do Acre), 
de que pedira vista, e vota no' sentido de que não é possivfcl 
assegurar' a representação da minoria no Território do Acre, 
pois sendo dois o numero de deputados não pôde ser appli-
cado o syslema proporcional, mas que, quanto aos supplentes 
será possivel conseguir-se permittindo que nas cédulas, mes­
mo partidárias, sejam incluídos candidatos registrados por 
outros partidos ou avulsos, em primeiro turno. O Tribunal, 
porém, aceita o voto do relator, no sentido de que as cédu­
las só poderão conter dois nomes, podendo ser repetido o 
nome que estiver cm primeiro logar, e que a inclusão, em 
cédula sob legenda, de nome estranho á lista registrada sob 
essa legenda, quer em primeiro, quer em segundo turno, faz 
desapparecer a legenda Contra o voto do Sr. João Cabral, 
acima exposto. O' Sn. PLÍNIO CASADO relata o Processo nu­
mero 878 (de São Paulo, sobre o critério para determina­
ção dos eleitos pelo quociente partidário), o vota no sentido 
de ser mantida a jurisprudência do Tribunal Superior sobre 
o assumpto. pela qual estão eleitos pelo quociente partidário, 
além dos que se elegeram pelo quociente eleitoral, os mais vo­
tados em segundo turno, pela ordem da votação obtida e 
sommados os votos dados a esses candidatos em cédulas sob 
legenda diversa ou em cédulas avulsas. E ' o voto do rela-
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tor acceito unanimemente, tendo o Sr. João Cabral decl-raao 
que assim votava por ter a jurisprudência do Tribunal sido 
mandada appliear por um decr<\to, o de n. 22.627, de 7 de abril 
de 1933, que baixou Instrucções organizadas de conformi­
dade com essa juriprudencia. O Sr. presidente consulta o 
Tribunal sobre a convocação de sessões para todos os dias' da 
próxima semana, devido o accumulo de serviço nas proximi­
dades do pleito. O Tribunal resolve que em cada sessão sa 
verifique a necessidade de sessão extraordinária para o dia 
seguinte. O.Sr. presidente convoca uma sessão extraordiná­
ria para a oroxima segunda-feira, dia 8. ás nove horas, e de­
clara encerrada a sessão, pelo adeantado da hora. Levanta-
se a sessão ás onze horas. 

Sobre o gozo dos direitos politicos e as condições de Clegibili-
* dade nas próximas eleições 

CONSIDERAÇÕES DO SR MINISTRO EDUARDO ESPINOLA, A QUE 3E 
REFERE A ACTA ACIMA 

Decidiu este Tribunal que, em face dos dispositivos ia 
Constituição Federal, tendo ainda em consideração o que 1e-
termina o paragrapho sétimo do art. 3 o das Disposições t ran­
sitórias, são elegiveis para a Câmara dos Deputados os bra­
sileiros natos, eleitores, que tenham 25 annos, e, para o Se­
nado, os que tenham 35. 

Fêl-o, por entender que, somente os cidadãos, crue jos-
suam esses requisitos, terão o gozo do respectivo direito 
político. 

Não ha hoje. entre os cultores do direito, quem desco­
nheça a distincçâo entre goz-j e exercício de um direito. 

Em 1908, na I a edição de nosso "Systema do Eireito 
Civil" , vol. 1.°, aecentuavamos, invocando as autoridades -Js 
Dernburg, Crome e Pacifici-Mazzoni, que se devem distin­
guir t M i i d a d n s ü t P o n l i ' a r>i,inviiuiue ue ler direitos e a de ,x'er-
cel-os. 

Essa distinrção, firmemente estabelecida em relação aos 
direitos civis, deve ser com a mesma precisão affinnada no 
tocante aos direitos politicos. 

De modo geral, para a posse ou gozo de um direito, basta 
a possibilidade abstracta de exereel-o; o exercício, ou a pra­
tica dos actos concernentes ao direito, requer a possibilidade 
concreta de realização, a capacidade de pratical-os. 

Nesse ponto, a differença fundamental entre cs direitos 
civis, digamos — os direitos individuaes — de um lado, e os 
direitos politicos do outro, é que aquelles são inherentes á 
personalidade humana, ao passo que os politicos emanara 
de uma funeção social. 

Basta ser pessoa para se ter o gozo ou posse dos direitos 
individuaes, ainda quando falte a capacidade de exercel-os; 
esta incapacidade se suppre por meio de representantes 
legaes. 

O gozo dos direitos políticos, porém, requer a existência 
ou verificação de requisitos previstos jia fei; verificados 
esses requisitos, tem o cidadão o gozo ou posse do direito 
político respectivo; para exercel-o, praticará pessoalmente os 
actos de utilização de seu conteúdo, pondo, assim, em pratica, 
desenvolvendo em actividade, tornando concreto o gozo abs-
traclo de seu direito. 

N(> voto. qne anteriormente proferi, fiz vêr como r cons-
titucionalista Esmem cllucida a differença conceituai entro 
os direitos individuaes e os direitos politicos. 

Estes pertencem exclusivamente "aos cidadãos aos çuaes 
a constituição e a lei concedem o seu gozo e exercício; n ío 
são conferidos a todos os membros da nação, sem distincçâo 
de er!nr]r>. rle sexn mi rlp capacidade". 

Aquelles. "ao invés, pertencem, em princípios, a todos os 
indivíduos que compõem a nação, quaesquer que sejam a 
edade. o sexo, pouco importando a incapacidade de facto". 

A própria distincçâo entre os direitos públicos indivi­
duaes e, os diieitos polticos já fora perfeitamente indicada 
pelo constitucionalista Rossi, nestas palavras, que reproduzo 
em vernáculo: 

"Não se podem confundir os direitos politicos com os 
direitos públicos, porque os direitos politicos, seja como fôr, 
por mais geraes que se considerem, implicam sempre uma 
questão de capacidade. Não vereis nunca direitos politicos 
concedidos ás creanças ou aos loucos. Quanto aos direitos 
públicos, porém, não é verdade que todos elles os têm ?" (re­
fere-se ao direito á vida, á liberdade, etc.) 

. Considerando os mais importantes direitos políticos, 
que são os direitos eleitoraes. cumpre attender ás suas es­
pécies c aos requisitos respectivos. 

O direito eleitoral pode ser activo ou passivo. 
O direito eleitoral activo consiste em poder manifestar 6 

voto, na escolha das pessoas que devam exercer as funeções 
publicas electivas. 

O direito eleitoral passivo consiste em poder ser vo­
tado para exercer essas funeções. 

A posse ou o gozo do direito eleitoral activo tem todo O 
cidadão que é alistavel; isto é, todo o cidadão que reúne os 
requisitos da lei para poder ser eleitor. 

" O exercício desse direito começa quando o alistavel 
promove sua inscripção como eleitor manifesta-se em toda 
toda a sua intensidade quando vota. 

A posse, ou o gozo do direito eleitoral passivo tem todo 
o cidadão que é elegivel; isto é, todo o cidadão, que reuno 
os requisitos da lei para poder ser eleito. 

O exercício desse direito começa quando o elegivel se 
candidata ou quando é votado; atinge sua plenitude, quan­
do é eleito. 

A elegibilidade varia segundo os cargos; não basta ter 
os requisitos de elegibilidade para deputado, se o candidato 
pretende ser eleito senador. 

Por isso, lambem varia a posse ou o gozo do direito po­
lítico passivo, de accordo com o cargo visado. 

Tem o gozo do direito de poder ser eleito deputado o ci­
dadão elegivel para a Câmara dos Deputados; tem o gozo do 
direito de poder ser eleito senador o cidadão elegivel para o. 
Senado. 

Diz Aurelino Lea l : "Chama-se elegibilidade a capacida* 
de do cidadão, para receber uma invostidura política por 
meio do voto. Ha certos requisitos essenciaes & faculdade 
de concorrer ás urnas. No que toca á Câmara dos Deputados, 
esses requisitos são os que o art. 26 (da ant. .Const.) enu­
mera. Falhando qualquer delles, o cidadão é inelegível". 

Além desses requisitos essenciaes, circumstancias exis­
tem que podem afastar occasionalmente a possibilidade de 
exercer o direito. São essas circumstancias que se contem­
plam em nossa Constituição actual, como inelegibilidades 
(art. 112), e que alguns denominam incompatibilidades. 

Como faz vêr ainda Aurelino Leal, as condições de ele­
gibilidade têm caracter absoluto; as circumstancias desi­
gnadas por inelegibilidade ou incompatibilidades são rela­
tivas ." 

Se nos encontramos em face de uma disposição transi­
tória que diz: — para as primeiras eleições dos órgãos de 
qualquer poder, não prevalecerão inelegibilidades, nem se exi­
girão requisitos especiaes, excepto as qualidades de brasi­
leiro nato e gozo dos direitos politicos", e sabemos que os 
requisitos para o gozodos direitos politicos variam, segundo 
o cargo electivo que se tem em vista; se assim é, lógico será 
concluir que foram dispensadas aquellas circumstancias ac-
cidentaes a que me referi, mas respeitados os requisitos de 
capacidade, sem os quais o cidadão não tem a posse ou O 
gozo do direito político relativo ao cargo electivo que se 
considera. 

Se, para ter o gozo ou a posse do direito político de po­
der ser eleito deputado ó necessário ter a capacidade espe­
cifica, ser elegivel para a Câmara dos Deputados, reunindo 
os requisitos do art. 24 da Constituição, como admittir que 
tenha o gozo desse direito político o cidadão que, por ser 
alistavel, tem o gozo do direito político de poder votar? 

Se, em se tratando de senador, tem o gozo desse direito 
político o elegivel para o Senado, nos termos do art. 89, é 
licito concluir, em eleição para o Senado, que tem o gozo dos 
direitos' politicos quem reuna apenas os requisitos para sa 
alistar como eleitor ? 

Ha quem afirme, bem o sei, que a disposição transito* 
ria, de que me oecupo, quiz dizer que, para ser elegivel, 
"nas primeiras eleições dos órgãos de qualquer poder", 
basta ter o gozo mínimo dos direitos politicos, o gozo ou 
posse do direito político de poder ser eleitor, isto é, basta 
ser alistavel. 

Se é verdade, que na discussão se cogitou do«assumptó, 
o que se não pode recusar é que o dispositivo não-traduz 
esse pensamento, porque ninguém poderá afirmar que, nas 
eleições para deputado e senador, tenha o gozo ou posse doa 
direitos politicos, quem tenha apenas o gozo ou posse do d i ­
reito político de poder ser eleitor. 

Pouco importa que no texto se encontre a expressão —• 
"nem se exigirão requisitos'especiaes" — se, logo a se­
guir, se declara — "excepto as qualidades de brasileiro nato 
e gozo dos direitos politicos". Esses requisitos especiaes 
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dispensados, serão quaisquer outros, menos os necessários 
para que se tenha o goso dos direitos politicos. 

Poder-se-ia talvez admittir que na disposição transi­
tória se estabeleceu com a expressão — goso dos direitos 
politicos — a simples exigência do direito político eleitoral 
mínimo — ser alistavel — e a não occorrencia de suspensão 
ou perda dos direitos politicos. 

O certo, porém, é que não resulta essa interpretação dos 
termos do dispositivo; e sem estar esse pensamento enun­
ciado com c-lareza na lei, eu não me julgo autorizado a con­
cluir que a Constituição quiz consagrar a possibilidade de 
se elegerem, para essas primeiras eleições, senadores com 18 
annos de edade, representantes de profissões alheias á classe 
e grupos que os elegerem. 

Note-se que a condição de ser eleitor não se apresenta, 
em relação aos deputados e senadores federaes, como uma 
dessas inelegibilidades, de que trata o art. 112, pelo facto 
de estar ahi contemplada, no n . 1, letra d; e sim como re­
quisito de capacidade, imposto pelos art. ?À e 89 respe­
ctivamente . 

J U R I S P R U D Ê N C I A 
Processo n. 789: 

Consulta 

Natureza do processo — Acre — Sobre o alistamento dos sar­
gentos graduados do Exercito e das forças auxiliares. 

Juiz relator — O Sr. desembargador Collares Moreira. 

Os sargentos graduados não têm 
effectividade de posto e não gozam das 
vantagens pecuniárias. 

Não podem, portanto, ser alista­
dos como eleitores, 

Intclligencia do art. 108, paragra­
pho unico, letra h, da Constituição.. 

ACCORDÃO 

O Presidente do Tribunal Regional do Território 
do Acre, consulta se o sargento graduado da Força Po­
licial pode ser alistado eleitor. 

O artigo 108, § unico letra b da Constituição de­
clara : 

"Não se podem alistar eleitores: 
"as praças de pret, salvo os sargentos do Exercito e da 
Armada e das forças auxiliares do Exercito, bem como 

os alumnos das escolas militares de ensino superior e 
os aspirantes a official". 

Assim, sendo as forças policiaes dos Estados au­
xiliares do Exercito, consideradas reservas deste (ar­
tigo 167 da Constituição), claro é que os sargentos das 
forças policiaes, são alistaveis. Quanto aos sargentos 
effectivos não ha duvida. O texto Constitucional é 
claro. 

Sel-o-hão, porém, os sargentos graduados, os da 
hypothese da consulta? No Exercito não ha sargentos 
graduados; existem l°s, 2°s e 3°s sargentos; ha também 
os sargentos reservistas, empregados nas circumscri-
pções de recrutamento, como auxiliares de escripta 
;(artigo 55 § I o do Decreto n . 15.934 de 22 de janeiro 
de 1933.) 

O sargento graduado das forças auxiliares não 
têm effectividade de posto; não gosam de augmento 
de vantagens pecuniárias e apenas usam das divisas da 
graduação. Si permittido fôr seu alistamento, não 
trazendo a graduação ônus para os cofres públicos e 
nem havendo limite de numero de graduados, estará 
aberta a porta pára os maiores abusos; os corpos mi­
litares poderão ser compostos de sargentos graduados, 
para o effeito do alistamento eleitoral. Não foi esse e 
nem podia ser o pensamento do legislador constituinte 
que quiz, evidentemente, referir-se aos sargentos effe­
ctivos que têm posto e funções determinadas nos regu­
lamentos, vantagens fixadas em le i . 

Nestes termos, resolve o Tribunal Superior de 
Justiça Eleitoral, responder que nos termos do artigo 
108, paragrapho unico letra b da Constituição, somen­
te os sargentos effectivos do Exercito e Armada c os 
das forças auxiliares do Exercito serão alistaveis. 

Tribunal Superior de Justiça Eleitoral, em de 
Agosto de 1934. Hermenegildo de Barros — Colla­
res Moreiras relator. (Decisão unanime.) 
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